
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.142.490 - RS 
(2010/0102959-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : DANIELA FUHRO 
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO 
E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 
168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO. 

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte 
Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.

2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, 
Felix Fischer, Gilson Dipp, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Eliana 
Calmon e, ocasionalmente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha. 

Brasília, 06 de outubro de 2010(data do julgamento)..

Ministro Ari Pargendler 
Presidente

Ministro Castro Meira 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.142.490 - RS (2010/0102959-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : DANIELA FUHRO 
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.

2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 

3. Embargos de divergência indeferidos liminarmente (e-STJ fl. 249).

A agravante sustenta não incidir, na hipótese, o óbice inscrito na Súmula 168/STJ, 

porquanto a discussão empreendida nos autos comporta divergência no âmbito desta Corte. Aduz que 

"a Colenda 2ª Turma, divergindo do entendimento da 5ª Turma, consagrou que o termo final para 

incidência dos juros moratórios, em se tratando de execução contra a Fazenda Pública, é a data da 

inscrição do precatório ou requisição da RPV" (e-STJ fl. 258 – destaque no original).

Afirma, ainda, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão 

geral em relação ao tema e defende a necessidade de o feito ser sobrestado. 

Na sequência, repisa os seus argumentos quanto à incidência de juros de mora no período 

compreendido entre a data da apresentação dos cálculos (ou data da homologação) e a expedição da 

requisição de pequeno valor.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.142.490 - RS (2010/0102959-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO 
E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 
168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO. 

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte 
Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.

2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade. 

4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

fundamento capaz de infirmar as razões que alicerçam o decisum singular.  

Os embargos de divergência, efetivamente, não comportam conhecimento. O precedente 

citado pela parte agravante – REsp 413.706/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, publicado no DJ de 

02.08.06 – foi superado por inúmeros julgados deste Tribunal. 

Conforme registrado, a Corte Especial já assinalou que não incidem "juros moratórios entre 

a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no 

REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; 

AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do 

TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; 

AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 

em 14.10.2008, DJe 07.11.2008)" (REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10).

No mesmo diapasão, precedentes de diversos outros Órgãos Colegiados deste Tribunal:

DIREITO FINANCEIRO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. NÃO INCIDÊNCIA ENTRE 
A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO.

1. Não incidem juros moratórios no período compreendido entre a data da 
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homologação da conta de liquidação e a data da expedição do precatório complementar. 
Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1.164.250/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 8.3.2010; AgRg no Ag 1.146.215/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 15.12.2009; REsp 1.003.000/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe de 10.11.2008;  AgRg no REsp 990.340 / SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJ 17.3.2008.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.153.439/SP, Rel. Min. 
Benedido Gonçalves, DJe de 29.06.10);

PROCESSO CIVIL - PRECATÓRIO JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - JUROS DE MORA - NÃO INCIDÊNCIA - 
PRECEDENTES.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. É pacífico o entendimento no sentido da não incidência de juros de mora no 
período compreendido entre a elaboração dos cálculos e a expedição do ofício 
requisitório/precatório. Precedentes.

3. Recurso especial provido (REsp 1.188.749/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
21.05.10);

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.  JUROS DE MORA 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que, 
no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição do 
precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros.

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os 
juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento.

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido (AgREsp 1.132.043/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe 15.03.10);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.  OFENSA AO ART. 475-B DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.º 211 
DESTA CORTE. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO VERIFICADA.

....................................................................................................................
.................

3. Observado o prazo constitucional para pagamento do precatório 
complementar, não serão aplicados juros moratórios no período entre a homologação dos 
cálculos e o registro do precatório, pois, em razão do próprio sistema de precatório, 
inexiste mora da entidade pública.

4. Somente havendo determinação expressa no título executivo, no sentido de 
fixação do termo final na data da inscrição do precatório, é que a não observância dessa 

Documento: 1010658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2010 Página  4 de 5



 
 

 

determinação resultaria em violação à coisa julgada.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.140.813/RS, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 15.12.09);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. ELABORAÇÃO 
DOS ÁLCULOS. PRECATÓRIO. EXPEDIÇÃO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça assentou a compreensão de que não são 
devidos juros moratórios no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e a 
expedição do precatório. 

2. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgREsp 1.073.919/PR, Rel. Min. 

Paulo Gallotti, DJe 24.11.08).

Incide, portanto, na espécie, a Súmula 168/STJ, segundo a qual "não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Por fim, cumpre esclarecer que o reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema 

possui repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, 

o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por esta Corte 

ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ICMS. BASE DE CÁLCULO. ENERGIA ELÉTRICA. 
SOBRESTAMENTO EM FACE DA REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
STF. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL N. 960.476/SC. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. BASE DE CÁLCULO 
CORRESPONDENTE À DEMANDA DE POTÊNCIA EFETIVAMENTE UTILIZADA. 
SÚMULA N. 391 DO STJ.

1. É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, em 
decorrência do reconhecimento da repercussão geral da matéria objeto, nele veiculada, pelo 
Supremo Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 543-B do Código de 
Processo Civil, tal providência apenas deverá ser cogitada por ocasião do exame de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte.

....................................................................................................................
.................

6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.076.220/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 11.03.10);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DESCABIMENTO.

1. "É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do presente recurso, 
em decorrência do reconhecimento da repercussão geral da matéria objeto nele veiculada 
pelo Supremo Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 543-B do Código de 
Processo Civil, tal providência apenas deverá ser cogitada por ocasião do exame de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte." (AgRg nos 
EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/5/09, DJe 27/5/09) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.055.401/BA, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 22.02.10).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg nos

Número Registro: 2010/0102959-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.142.490 / 
RS

Números Origem:  200604000196700  200671000116379  200804000308534  200901024324

EM MESA JULGADO: 06/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DANIELA FUHRO
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELA FUHRO
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Felix Fischer, Gilson Dipp, Francisco Falcão, 
Laurita Vaz, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Eliana Calmon e, 
ocasionalmente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Nancy Andrighi e 
João Otávio de Noronha.
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 Brasília, 06  de outubro  de 2010

VANIA MARIA SOARES ROCHA
Secretária
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